
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.762 - PR (2014/0235993-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DANIELLE BITTENCOURT JORDÃO  
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS (RE 
363.852/MG). REVISÃO NA VIA ELEITA. DESCABIMENTO. 
DISCUSSÃO ACERCA DA COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE 
EMPREGADOR RURAL. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional. 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.762 - PR (2014/0235993-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DANIELLE BITTENCOURT JORDÃO  
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 681/687e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS (RE 363.852/MG). REVISÃO NA VIA 
ELEITA. DESCABIMENTO. DISCUSSÃO ACERCA DA COMPROVAÇÃO DA 
QUALIDADE DE EMPREGADOR RURAL. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, que: a) efetivamente ocorreu a violação ao art. 535 do 

CPC; b) não seria necessária a interpretação de norma constitucional no caso; c) a partir da 

interpretação legal dos dispositivos impugnados seria possível concluir pela condição do 

Agravante como sujeito passivo do FUNRURAL na qualidade de empregador.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.762 - PR (2014/0235993-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS (RE 
363.852/MG). REVISÃO NA VIA ELEITA. DESCABIMENTO. 
DISCUSSÃO ACERCA DA COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE 
EMPREGADOR RURAL. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional. 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 

tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 
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adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente. 

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

Quanto ao mérito, verifica-se que a matéria controvertida nos autos possui cunho 

eminentemente constitucional, qual seja a declaração de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 

8.540/1992, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/1991 e 

tornou inexigível a contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção rural de empregadores pessoas físicas.

Dessa forma, como não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar 

a interpretação de matéria constitucional, é que o recurso não merece seguimento quanto ao 

ponto.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. 
EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. LEI 8.212/1991, ART. 25. ACÓRDÃO 
ASSENTADO NA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PROFERIDA NO RE 363.852/MG. REVISÃO NA VIA ELEITA. 
DESCABIMENTO. 

1. No acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região restou consagrado o 
entendimento de que a contribuição previdenciária prevista no art. 25 da Lei 
8.212/1991, em relação aos empregadores rurais pessoas físicas, foi declarada 
inconstitucional pelo STF, por ocasião do julgamento do RE 363.852/MG, razão 
pela qual foi reconhecida indevida a sua exigibilidade, ainda que sob a égide da Lei 
10.256/2001. 

2. É inadmissível o recurso especial interposto contra acórdão que se assenta em 
fundamentação constitucional.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.340.469/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
13.5.2013) 

Outrossim, no tocante à comprovação da condição de empregador rural da recorrente, o 

Tribunal local decidiu a controvérsia com base na análise do acervo probatório dos autos, sendo 

que eventual reforma do acórdão recorrido quanto à este mérito demandaria o seu revolvimento, 

o que é vedado na via especial, ante o teor da Súmula 7/STJ.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
AUSÊNCIA DE EMPREGADOS. INCONSTITUCIONALIDADE DE 
DISPOSITIVOS DA LEI 8212/91. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA COM 
AMPARO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL.  REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo entendeu que a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92 (dando nova redação aos arts. 12, 
V; 25, I e II; e 30, IV, da Lei 8.212/91), levada a efeito pelo STF nos autos do RE 
362.852/MG, não alcança os segurados especiais, tampouco aqueles produtores 
rurais autônomos sem empregados. Sendo assim, consignou que o produtor rural 
sem empregados e não enquadrado como segurado especial está obrigado a 
recolher o tributo nos termos do art. 12, V, "a", da Lei 8.212/91.
2. A questão controvertida trata de matéria eminentemente constitucional, qual 
seja a declaração de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, que deu 
nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.121/1991 e 
tornou inexigível a contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da produção rural de empregadores pessoas físicas.
Assim, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, do permissivo constitucional.
3. No que tange à comprovação da condição de empregador rural do agravante, a 
instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1420480/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0235993-3 REsp 1.481.762 / PR

Números Origem:  50012221820104047016  50012314220114040000  PR-50012221820104047016  
TRF4-50012314220114040000

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIELLE BITTENCOURT JORDÃO
ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIELLE BITTENCOURT JORDÃO
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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